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DIREITO À DESCONEXÃO DO TRABALHO
Roberto Parahyba de Arruda Pinto1

I -  Do direito à desconexão como direito à privacidade do século XXI

Vivemos a era da hiperconexação e hiperatividade, insuflada pelo 
avanço tecnológico-informacional-digital, com profundas e velozes 
mudanças no modo de viver, pensar e agir das pessoas, como também 
no mundo do trabalho.  Passamos do modelo de organização do 
trabalho hierárquico, disciplinar e controlado, típico do “sistema fordista 
de produção”, que moldou o surgimento do Direito do Trabalho, para a 
“sociedade do desempenho”, cujos habitantes são “empresários de si 
mesmos”. No lugar de proibição, mandamento ou lei (negatividade), 
entram projeto, iniciativa e motivação (positividade), como explica 
Byung-Chul Han, em sua obra intitulada “Sociedade do cansaço”: 

A mudança de paradigma da sociedade disciplinar para a sociedade 
de desempenho aponta para a continuidade de um nível. Já 
habita, naturalmente, o inconsciente social, o desejo de maximizar 
a produção.  A partir de determinado ponto da produtividade, a 
técnica disciplinar ou esquema negativo da proibição se choca 
rapidamente com seus limites. Para elevar a produtividade, 
o paradigma da disciplina é substituído pelo paradigma do 
desempenho ou pelo esquema produtivo do poder, pois a partir 
de um determinado nível de produtividade, a negatividade da 
proibição tem um efeito de bloqueio, impedindo um maior 
crescimento. A positividade do poder é bem mais eficiente que a 
negatividade do dever. Assim o inconsciente social do dever troca 
de registro para o registro do poder. O sujeito do desempenho 
é mais rápido e produtivo que o sujeito da obediência. O poder, 
porém, não cancela o dever. O sujeito de desempenho continua 
disciplinado. Ele tem atrás de si o estágio disciplinar. O poder eleva 
o nível de produtividade que é intencionado através da técnica 
disciplinar, o imperativo do dever. Mas em relação à elevação da 
produtividade não há qualquer ruptura; há apenas continuidade2.   

1  Advogado. Membro da Comissão Nacional de Direitos Sociais da OAB Federal. Ex-Presidente da 
ABRAT (Associação Brasileira de Advogados Trabalhistas), Ex-presidente da AATSP.  Ex-Diretor da 
AASP. Especialista em Direito do Trabalho pela Universidade de Salamanca, Espanha.
2   Byung-Chun Han. A Sociedade do Cansaço, 2ª ed., Vozes, 2017, p. 25.
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O direito social fundamental à desconexão do trabalho está 
indissociavelmente atado ao direito primeiro da limitação da duração 
do trabalho, à possibilidade de lazer, como duas faces da mesma 
moeda. Como também umbilicalmente relacionado com o tema central 
da presente Revista: “Impactos das novas tecnologias nas relações 
de trabalho”, revestido de gritante atualidade. E desde logo suscita 
contradições, como bem observado por Jorge Souto Maior:  

A primeira contradição está, exatamente, na preocupação com 
o não-trabalho em um mundo que tem como traço marcante a 
inquietação com o desemprego. A segunda, diz respeito ao fato de 
que, como se tem dito por aí à boca pequena, é o avanço tecnológico 
que está roubando o trabalho do homem, mas, por outro lado, como 
se verá, é a tecnologia que tem escravizado o homem ao trabalho. 
Em terceiro plano, em termos das contradições, releva notar que 
se a tecnologia proporciona ao homem uma possibilidade quase 
infinita de se informar e estar atualizado com seu tempo, de outro 
lado, é esta mesma que, também escraviza o homem aos meios 
de informação, vez que o prazer da informação transforma-se em 
uma necessidade de se manter informado, para não perder espaço 
no mercado de trabalho3.

A primeira apontada contradição é assaz pertinente, considerando-
se que a taxa de subutilização da força de trabalho brasileira bateu 
recorde no primeiro trimestre de 2019: 25%, como revelam os dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad) divulgada 
em 30.04.2019 pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 
O que significa que um em cada quatro profissionais não trabalhou 
ou trabalhou menos do que gostaria no período. Além de representar 
um grave problema social, o enorme contingente de desempregados 
e subutilizados reduz a capacidade produtiva da economia, criando 
uma espécie de círculo vicioso (falta de geração robusta de empregos 
resulta em endividamento das famílias e retração do consumo; a queda 
da demanda por produtos e serviços desestimula a produção e o 
investimento empresarial na contratação de empregados). 

A par do baixo crescimento econômico, de caráter conjuntural, a 
automação é brandida como uma das causas do desemprego estrutural, 

3   MAIOR, Jorge Luiz Souto. Do direito à desconexão do trabalho. Revista do Tribunal Regional do 
Trabalho da 15ª Região, Campinas, n.° 23, 2003.
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por conceitualmente implicar a substituição do trabalho humano por 
máquinas. Em 1931, o economista britânico John Maynard Keynes 
publicou a célebre obra The General Theory of Employment, Interest and 
Money, em que numa passagem profética advertia sobre o desemprego 
tecnológico que se entrevia no horizonte:

Estamos sendo acometidos de uma nova doença da qual 
alguns leitores talvez ainda não tenham ouvido falar, mas sobre 
a qual ouvirão falar muito nos próximos anos – “o desemprego 
tecnológico”. Isto significa desemprego como resultado da 
nossa descoberta de meios de economizar mão-de-obra, 
superando a velocidade com que podemos encontrar novos 
usos para a mão-de-obra4. 

Sem embargo, o “direito dos trabalhadores urbanos e rurais à 
proteção em face da automação, na forma da lei”, previsto no 7°, inciso 
XXVII, da Constituição Federal, está relacionado ao direito à qualificação 
profissional. Menos do que causa de desemprego estrutural, a automação 
impacta sobre a (já péssima) desigualdade de renda, distanciando, ainda 
mais, os ganhos dos trabalhadores qualificados e não qualificados. 

A promessa da modernidade consistiu em aliar os ganhos de 
produtividade advindos do avanço tecnológico (que permite produzir 
mais com menos trabalhadores e em menor tempo), com uma redução 
das horas trabalhadas, como uma medida para ampliar os postos 
de trabalho, combater o desemprego, aumentar o poder aquisitivo 
dos trabalhadores/consumidores e aquecer a economia. O filósofo e 
matemático Bertrand Russel, autor da festejada obra “O Elogio ao Ócio” 
(escrita em 1932), supondo que a introdução das novas tecnologias 
computacionais e de informação no ambiente do trabalho propiciaria a 
todos o aumento do tempo livre, pugnou que: “Não deveria haver oito 
horas diárias para alguns e zero para outros, mas quatro horas diárias 
para todos”.

Entretanto, tal promessa não se concretizou. A agregação da 
tecnologia no trabalho, ao invés de proporcionar ao ser humano maior 
tempo para o ócio, sociabilidade, capacitação, educação e convivência 
familiar, potencializou o ritmo de trabalho e reduziu o tempo livre.  As 
novas tecnologias criaram mais trabalho para quem tem emprego e um 
terrível tipo de ócio para um número crescente de desempregados.

4   Apud Fim dos Empregos. Jeremy Rifkin, Makron Books, 1995, p. 25.
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O tempo livre dos trabalhadores diminuiu, ainda mais, pela 
permanente conectividade digital, no bojo da atual “Era da Computação 
Ubíqua”, assim denominada por Antonio Carlos Aguiar: 

em que áreas como a computação infinita, sensores, redes, 
inteligência artificial, robótica, manufatura digital, biologia 
sintética, medicina digital e nanomateriais trazem impactos 
significativos na vida de todos nós, de bilhões de pessoas 
mundo afora. E, claro, com impactos diretos e significativos 
nas relações de trabalho também, que se “digitalizam” 
exponencialmente, mudando a rotina, a cultura, o dia a dia das 
pessoas, que encontram-se mais do que nunca dependentes 
das ferramentas tecnológicas, como, por exemplo, dos 
smartphones, ou porque as formas, maneiras de trabalhar e 
ambientes de trabalho prototipizam verdadeiras plataformas 
digitais de trabalho completamente diferenciadas das existentes 
e disponíveis até muito pouco tempo5.   

Como bem pontua a jurista portuguesa Teresa Coelho Moreira: 

A temática dos tempos do trabalho é a marca de origem do 
Direito do Trabalho e foi sempre uma de suas matérias mais 
importantes e também mais complexas de ser tratada. Esta 
questão, contudo, adquire novas roupagens na economia 
digital. Quem pode dizer, atualmente, qual é o tempo de 
trabalho de um trabalhador digital? E qual o seu período de 
repouso se desde o primeiro minuto em que acorda até o último 
antes de adormecer está constantemente conectado, muitas 
vezes através da internet das coisas?  Defende-se, porém, que 
o trabalhador tem um direito à desconexão, entendido como o 
direito à vida privada do século XXI6  

As novas tecnologias estão cada vez mais diluindo as fronteiras, 
rompendo as muralhas entre a vida profissional e pessoal, e contribuindo 
para a extensão significativa da jornada de trabalho, em desequilíbrio 
nefasto à saúde e qualidade de vida dos trabalhadores, compreendida a 

5   AGUIAR, Antonio Carlos. Direito do Trabalho 2.0., Digital e Disruptivo, LTr, 2018, p. 15.
6   MOREIRA, Teresa Coelho. O direito à desconexão dos trabalhadores, Questões Laborais, Ano 
XXIII, n.° 49 – Jul/Dez 2016, Almedina.
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saúde (obviamente) de acordo com o conceito estabelecido pela OMS 
(Organização Mundial da Saúde), não apenas como ausência de doença 
ou enfermidade, mas como completo bem-estar físico, mental e social. 
“O reconhecimento do direito à desconexão representa uma espécie 
de rebeldia contra a submissão da saúde do trabalhador à tecnologia 
e às exigências da vida contemporânea”.7  O labor em excesso viola 
a essência da dimensão do direito fundamental do trabalho, bem 
sintetizada pelo Papa João Paulo II: “antes de mais nada o trabalho é 
para o homem e não o homem para o trabalho”. Definitivamente, a ideia 
de que o trabalho dignifica o homem não se compadece com ilimitadas 
jornadas de trabalho. 

O direito ao não-trabalho ou desconexão significa que o empregado, 
em seus momentos de folga, feriados, ou ao fim de sua jornada, não pode 
estar à disposição do empregador, devendo se desconectar totalmente 
de seus afazeres, com a finalidade de descansar e se revigorar física e 
mentalmente.8

II – Animal laborans tecnizado 

As primeiras normas trabalhistas, bem como as iniciativas tendentes 
à sua universalização, visaram exatamente limitar a jornada de trabalho. 
A época da chamada revolução industrial, em que prevalecia a livre 
contratação e o dogma da autonomia da vontade, transpostos para o 
âmbito da relação jurídica de emprego, intrinsecamente assimétrica 
(pressupõe a subordinação jurídica de uma parte em relação a outra), 
desaguou no cumprimento de jornadas exaustivas e estafantes (16 e, até 
18 horas), especialmente das mulheres e dos menores, que constituíam 
a mão de obra mais barata, em regime análogo ao da escravidão. O lema 
brandido na Inglaterra à época sintetiza a luta que se sagrou vitoriosa: 
eight hours to work, eight hours to play, eight hours to sleep and eight 
shillings a day.

A limitação da jornada de trabalho marca a origem do Direito do 
Trabalho, o seu código genético. 

Na sociedade de desempenho, a tendência é a de exigir um 
envolvimento cada vez maior dos trabalhadores na vida da empresa, 

7  ALMEIDA, Almiro Eduardo de e SEVERO, Valdete Souto. Direito à desconexão nas relações 
sociais de trabalho. Ed. LTr, 2ª ed., p. 40.
8  MELO, Sandro Nahmias e RODRIGUES, Karen Rosendo de Almeida Leite. Direito à Desconexão 
do Trabalho, Ed. LTr, 2018, p. 73.
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de que estejam todos sempre conectados, disponíveis mesmo 
fora do horário de trabalho.  Os fantasmas da “Era da Computação 
Ubíqua” assombram virtualmente (cloud computing) os trabalhadores, 
destacando-se que a virtualidade mantém parentesco secreto com a 
viralidade.  Hodiernamente, a questão da limitação do tempo do trabalho 
assume novos contornos, feições diferentes, que colocam em risco um 
dos mais antigos e emblemáticos direito dos trabalhadores, o direito ao 
descanso, ao lazer, condição para o bem-estar físico, mental e social.

A dependência coletiva voluntariamente adquirida do uso de 
smartphones, diagnosticada como nomofobia (uma abreviação do 
inglês, para no-mobile-phone-phobia), como também de notebooks e 
tablets, a ponto de alguns especialistas a considerarem como problema 
de saúde pública, dissolve as fronteiras entre a vida pessoal e a vida 
profissional, inclusive nos finais de semana e nas férias. Há uma conexão 
contínua, e em tempo real, sem intervalos, sem desconexão, em regime 
de teledisponibilidade, potencializada quando o empregado tem acesso 
remoto, podendo ascender no seu smartphone ou computador pessoal 
ao meio ambiente do trabalho.

Na maior parte dos casos, não há uma ordem direta e expressa do 
empregador para o trabalhador permanecer constantemente on line.  
Há sim uma interiorização dessa ideia no âmbito da atual “sociedade por 
desempenho”, de maximização da produtividade, em que as estratégias 
empresariais estão ligadas às necessidades financeiras de retorno 
imediato, de curtíssimo prazo, e às demandas, também instantâneas, dos 
mercados consumidores. Ao invés de uma ordem direta, o trabalhador 
sofre diuturna pressão por desempenho, instado a agir como se fosse 
o dono da empresa, com uma identificação das personificações, do 
trabalhador e da empresa. 

É por isso que nenhuma fábrica ou empresa usa, em sua 
terminologia gerencial, denominações como “operários”, 
“trabalhadores”, optando por recorrer à apologética presente 
na ideologia dos “colaboradores”, parceiros, “consultores” ou 
denominações assemelhadas.9 

O imperativo do desempenho como novo mandato da sociedade 
pós-moderna do trabalho.

9   ANTUNES, Ricardo. O Privilégio da Servidão, o novo proletariado de serviços na era digital, 
Boitempo, 2018, p. 38.
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Na prática, a manutenção do emprego e o crescimento na carreira 
estão vinculados à habilidade do trabalhador em se colocar à disposição 
do empregador o maior espaço de tempo possível, inclusive para 
afugentar o fantasma do desemprego, sempre na espreita. No Brasil, 
o trabalho hoje está caracterizado pela flexibilidade e rotatividade. 
Por contratos de trabalho de curta duração, especialmente dos 
trabalhadores terceirizados, em que os vínculos empregatícios não 
atingem a média de um ano de trabalho, o que retrata a fugacidade dos 
contratos de trabalho. Um grande contingente de trabalhadores tem 
participação intermitente no mercado de trabalho formal, oscilando 
entre a condição de desligados e admitidos durante anos seguidos, 
destacando-se o sentido decrescente da remuneração, porquanto a 
remuneração das admissões é, em média, inferior à mesma média dos 
trabalhadores desligados.    

Como destacam Sandro Nahmias Melo e Karen Rosendo “poucas 
atividades laborais estão tão expostas aos eventuais efeitos de um 
excesso de conectividade quanto às inerentes ao trabalhador que atua 
em regime de teletrabalho10”. O artigo 75-B, da CLT (introduzido pela Lei 
13.467/2017), define o teletrabalho da seguinte maneira: 

Considera-se teletrabalho a prestação de serviços 
preponderantemente fora das dependências do empregador, 
com a utilização de tecnologias de informação e comunicação 
que, por sua natureza, não se constituam como trabalho 
externo.

  
Portanto, nada impede que o trabalho ocorra parcialmente na sede da 

empresa e parcialmente fora, desde que de forma preponderante se dê à 
distância e mediante uso de recursos telemáticos. A dimensão virtual deve 
prevalecer sobre a dimensão presencial. Nem sempre o teletrabalho se 
dará no contexto do home office, ou seja, o trabalho prestado na residência 
do trabalhador, prática mais usual e encontradiça. Os meios tecnológicos 
portáteis, cada vez mais potentes, possibilitam a multiplicidade do espaço 
de trabalho, já que é possível ter acesso ao escritório de casa, do carro, do 
restaurante, do aeroporto, do hotel, à noite, nas férias, etc. destacando-
se as salas de compartilhamento, o chamado coworking. Trata-se o home 
office de uma espécie do gênero teletrabalho. 

10  MELO, Sandro Nahmias e RODRIGUES, Karen Rosendo de Almeida Leite. Direito à Desconexão 
do Trabalho, Ed. LTr, 2018, p. 56.
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Diante do risco latente de maior rompimento das fronteiras entre a 
vida pessoal e profissional no teletrabalho prestado na modalidade home 
office é digno de nota o tratamento dado pela legislação portuguesa à 
questão, inclusive porque passível de aplicação pela Justiça do Trabalho 
brasileira, via artigo 8º da CLT, diante da lacuna no ordenamento jurídico 
pátrio.  O art. 170 do Código de Trabalho de Portugal encontra-se assim 
redigido:  

Artigo 170.º   Privacidade de trabalhador em regime de 
teletrabalho
1 — O empregador deve respeitar a privacidade do trabalhador 
e os tempos de descanso e de repouso da família deste, bem 
como proporcionar-lhe boas condições de trabalho, tanto do 
ponto de vista físico como psíquico.
2 — Sempre que o teletrabalho seja realizado no domicílio do 
trabalhador, a visita ao local de trabalho só deve ter por objecto 
o controlo da actividade laboral, bem como dos instrumentos 
de trabalho e apenas pode ser efectuada entre as 9 e as 19 horas, 
com a assistência do trabalhador ou de pessoa por ele designada.
3 — Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto 
neste artigo

A lógica do teletrabalho sustenta-se em valores como iniciativa, 
responsabilização, autocontrole e confiança, que caracterizam a 
sociedade de desempenho.  Em tese, propicia maior flexibilidade de 
horário. Todavia, muitas vezes o teletrabalhador está submetido a um 
controle de jornada ainda mais intenso do que o do trabalho presencial, 
daquele executado nas dependências da empresa e sob às vistas do 
empregador, diante dos avanços da tecnologia, como webcâmera, 
intranet, intercomunicador, controle de login e logout, etc.  

Com o uso de aplicativos de smartphone, o empregador 
consegue monitorar cada passo do seu empregado, inclusive 
sua localização através do sistema de rastreamento por GPS 
(Sistema de Posicionamento Global).

Isso sem falar na atribuição de um número mínimo de tarefas diárias, 
insuscetíveis de serem realizadas em período inferior a oito horas. 

No trabalho de pesquisa intitulado “Fronteiras indistintas: espaço 
e tempo no trabalho de tecnologia da informação” em que suas três 



77

DOUTRINA

Sumário

autoras, Daniela Ribeiro de Oliveira, Aline Suelen Pires e Amanda Coelho 
Martins, realizaram entrevistas com vários profissionais como conteúdo 
principal do objeto de análise, destacam-se as seguintes constatações 
fáticas:  

Sejam   os  empregados, sejam os empreendedores ou 
empresários, o que tem frequentemente aparecido nas 
entrevistas são relatos que nos levam a interpretar o quão intenso 
é o trabalho para essa categoria. Muitas vezes naturalizada por 
parte dos entrevistados, a intensidade é marcada pela quantidade 
de trabalho, prazos apertados, pressão para cumprimento dos 
objetivos e necessidades de clientes. A dificuldade de pôr limites 
na duração do trabalho, quando este é realizado a partir de casa, 
é discurso que culpabiliza o trabalhador que possui grande parte 
do controle sobre o seu trabalho. As atividades de trabalho, 
quando são realizadas em casa, geralmente são interpretadas, 
por alguns dos trabalhadores, como possibilidade de tempo 
ganho em relação à ausência de deslocamentos até o escritório, 
interrupções para atender telefones, paradas para reuniões etc.. 
Mas, na prática, esse tempo ganho, muitas vezes, é convertido 
em trabalho intensificado.11 

Daí porque o novel artigo 62, III, da CLT (Lei 13.467/2017), que 
insere o teletrabalho como uma terceira categoria desprovida do direito 
às horas extras (além dos exercentes de cargo de chefia e de funções 
externas), deve ser interpretado de forma sistemática, lógica evolutiva 
e teleológica, à luz dos princípios internacionais, constitucionais e 
específicos do Direito do Trabalho. Notadamente, considerando-se 
o princípio da primazia da realidade, em que ao Direito do Trabalho 
interessa mais o que ocorre efetivamente na prática do que aquilo 
expresso em rótulos ou documentos, mais ou menos solenes. Dada 
a sua excepcionalidade, o dispositivo em comento merece a mesma 
interpretação restritiva da conferida aos demais incisos do mesmo 
artigo 62, ou seja, o teletrabalho somente retira o direito às horas extras 
caso se mostre efetivamente incompatível com o controle de jornada. 
Mero deslocamento territorial não é suficiente para autorizar jornadas 
irrestritas.  

11   OLIVEIRA, Daniela Ribeiro de, PIRES, Aline Suelen e MARTINS, Amanda Coelho. Política & 
Trabalho. Revista de Ciências Sociais, n.° 46, Janeiro/Junho de 2017, p. 159-180.
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Outro aspecto perigoso do teletrabalho é a falta de convívio 
social, o isolamento do trabalhador. O trabalho é o eixo fundamental 
da sociabilidade humana, cria vínculos, nele desenvolvem afetos, 
moldam características ao grupo. A perda da noção de pertencimento 
a determinado grupo, potencializada na sociedade de desempenho, 
aparta as pessoas de círculos sociais e identidades que antes tinham. Elas 
se sentem isoladas e manipuladas. O mal-estar social da civilização atual 
é uma combinação de isolamento com ressentimento pela degradação 
da qualidade de vida. Não há mais partidos, sindicatos ou organizações 
da sociedade civil em que as pessoas se sintam representadas.

É a vitória do que a filósofa alemã Hannah Arendt12 denomina de 
animal laborans, em que a vida humana se resume exclusivamente ao 
trabalho, apenas para sobreviver, e não viver, o que acarreta no descaso 
egoístico, na alienação presente na sociedade atual. As pessoas não 
trocam experiências, não há convívio social, não há lazer, não há a ideia 
de coletividade, o que é extremamente nocivo ao mundo, ao meio 
ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

III -  Pausa contemplativa 

Bertrand Russel começa sua obra “Elogio ao Ócio” com o seguinte 
parágrafo:

Como muitos homens de minha geração, fui educado segundo 
os preceitos do provérbio que diz que o ócio é o pai de todos 
os vícios. E, como sempre fui um jovem virtuoso, acreditava 
em tudo o que me diziam, razão pela qual adquiri essa 
consciência que me faz trabalhar duro até hoje. Mas apesar 
de a consciência ter controlado as minhas ações, minhas 
opiniões sofreram uma verdadeira revolução. Eu acho que se 
trabalha demais no mundo de hoje, que as crenças nas virtudes 
do trabalho produzem males sem conta e que nos modernos 
países industriais é preciso lutar por algo totalmente diferente 
do que sempre se apregoou13”. 

Quando o tempo livre para o lazer é direcionado para o trabalho, 
na histeria da produção, o prejuízo para a saúde do trabalhador é 

12   ARENDT, Hannah. A Condição Humana, 10ª ed., Forense Universitária, 2002.
13   RUSSEL, Bertrand. O Elogio do Ócio, Sextante, 2002, p. 23.
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visível, demonstrado pela disseminação das doenças neuronais, 
como a depressão, transtorno de déficit de atenção com síndrome 
de hiperatividade (TDAH), Síndrome de Burnout, Transtorno de 
personalidade limítrofe, dentre outras, que marcam a paisagem 
inquieta e nervosa do início do século XXI, com excesso de estímulos, 
informações e impulsos. A preocupação com o bem viver, à qual faz 
parte também de uma convivência bem-sucedida, cede lugar cada vez 
mais a uma preocupação por sobreviver.

Daí emerge a importância do descanso e do repouso, como 
condição para a saúde, para o bem-estar físico, mental e social.  Melhor 
antídoto para danos existenciais.

Evidentemente, a extensão da jornada no âmbito de um trabalho 
desagradável e mal remunerado assume maior nocividade. Como 
observa Ricardo Antunes, com a argúcia que lhe é peculiar: 

Na longa história da atividade humana, e sua incessante luta 
pela sobrevivência e felicidade social, o trabalho é também 
uma atividade vital e omnilateral. Mas, quando a vida humana 
se resume exclusivamente ao trabalho – como muitas vezes 
ocorre no mundo capitalista e em sua sociedade do trabalho 
abstrato -, ela se converte em um mundo penoso, alienante, 
aprisionado e unilateralizado.	

É aqui que emerge uma constatação central: se por um 
lado necessitamos do trabalho humano e de seu potencial 
emancipador e transformador, por outro, devemos recusar o 
trabalho que explora, aliena e infelicita o ser social. 

Neste conturbado século XXI, o desafio maior é dar sentido 
autoconstituinte ao trabalho humano de modo a tornar a nossa 
vida fora do trabalho também dotada de sentido14.

O excesso de trabalho, além de afetar imediatamente a saúde física 
e psíquica, pode contribuir para a não realização de sonhos, de projetos 
de vida, ou seja, redundar em dano existencial. É praticamente unânime 
o entendimento de que a caracterização do dano existencial está ligada, 
em sua essência, à inviabilização de um projeto de vida do trabalhador, 

14   ANTUNES, Ricardo. O Privilégio da Servidão, o novo proletariado de serviços na era digital, 
Boitempo, 2018, p. 26.
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como fator impediente de alcançar suas aspirações. Como sublinha 
Júlio Cesar Bebber: “Diz-se existencial porque o impacto gerado pelo 
dano provoca um vazio existencial na pessoa que perde a fonte de 
gratificação vital15”. 

Jornada de trabalho extenuante, inclusive em domingos, sem 
compensação e sem fruição do descanso constitucionalmente 
assegurado, limita e atenta contra a vida pessoal do trabalhador, 
excluindo-o de diversas formas de relações sociais fora do ambiente 
de trabalho (familiares, recreativas, esportivas e extralaborais), em 
afronta aos seus direitos fundamentais, sua dignidade enquanto ser 
humano, frustrando ou prejudicando qualquer projeto pessoal de vida, 
constituindo o chamado dano existencial.

A hiperatividade tão incensada na sociedade de desempenho exclui 
e afasta a atenção profunda, a capacidade contemplativa, tão escassa, 
quanto necessária para o crescimento do ser humano. Como diz o 
ditado: parar para pensar. O que se afigura fundamental para uma vida 
ativa, e não meramente reativa, em que apenas reage aos impulsos 
externos. Por essas razões, Nietzsche pugna pela revitalização da vida 
contemplativa: 

Essa vida não é um abrir-se passivo que diz sim a tudo que advém 
e acontece. Ao contrário, ela oferece resistência aos estímulos 
opressivos, intrusivos, é mais ativa que qualquer hiperatividade, 
que é precisamente um sintoma de esgotamento espiritual. Aos 
ativos falta usualmente a atividade superior e nesse sentido eles 
são preguiçosos. Os ativos rolam como rola a pedra, segundo a 
estupidez da mecânica.  

Além das contradições acima mencionadas (Jorge Souto Maior), 
o direito à desconexação suscita uma reflexão filosófica sobre a vida 
ativa (culto ao trabalho), da importância da interrupção, de parar 
interiormente, para dimensionar o espaço da contingência que escapa 
ao sujeito de desempenho, desacostumado à vida contemplativa. 
Terminamos esse singelo ensaio com uma outra passagem de Nietzsche, 
de extrema atualidade: 

Por falta de repouso nossa civilização caminha para uma nova 

15   BEBBER, Julio César. Danos Extrapatrimoniais: estético, biológico e existencial. Breves 
considerações. Revista LTr, v. 73, n.° 01  jan. 2009, p. 28.



81

DOUTRINA

Sumário

barbárie. Em nenhuma outra época os ativos, isto é, os inquietos, 
valeram tanto. Assim, pertence às correções necessárias a 
serem tomadas quanto ao caráter da humanidade fortalecer 
em grande medida o elemento contemplativo.
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